
A tramitação da execução 
fiscal na administração 

tributária 



*1988 – Tréguas Fiscais 

*1991 – Amnistia Fiscal 

*1994 – Perdão Fiscal – Lei Catroga 

*1996 – Perdão Fiscal – Lei Mateus 

*1999 – LGT – Prescrição de impostos abolidos 

*2002 – Perdão Fiscal 

*2003 – Securitização 
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Princípios: 

i.Informatização, desmaterialização e automatização de todos os 

actos  

ii.Trabalho em rede 

iii.Formação e qualificação dos recursos humanos 

iv.Interacção permanente com os devedores 



SECIN 
(Citação) 

SIGER 
(Reversão) SICJUT 

(Impugnação) 

SIGEPRA 
(Reclamações 

Graciosas) 

SICBEF 
Benefícios 

fiscais 

CERTIEF 
(Certificação) 

SIPDEV 
(publicitação dos  

devedores) Graduação e 
aplicação de 

valores 

                                                                                                                 

SEF – Tax Enforcement System 

Instauração Citação  Suspensão 
Penhora Venda 

REDET 

* Arquitectura do Sistema de Execuções 
Fiscais 

SEF – Sistema de execuções fiscais 
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CEAP – Cadastro Electrónico Activos Penhoráveis 
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SIPE – SISTEMA DE PENHORAS ELECTRÓNICAS 


